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EXMO SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 1ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE SENADOR CANEDO/GO
Súmula 474 STJ:“A indenização do Seguro DPVAT, em caso de invalidez parcial do beneficiário, será paga de forma proporcional ao grau da invalidez.”
Processo n.º 200802667796
UNIBANCO AIG SEGUROS S.A e SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DO SEGURO DPVAT S.A, por meio de seus advogados que esta subscreve, vem mui respeitosamente a presença de V. Excelência, nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT, promovida por CLEYTON DIVINO GODOY, não se conformando, d.m.v, com a r. sentença de fls., interpor o presente RECURSO DE APELAÇÃO, o que faz consubstanciado nas razões anexas, requerendo seu recebimento no efeito devolutivo e suspensivo com regular processamento e posterior envio ao Egrégio Tribunal de Justiça deste Estado.
Por oportuno, requer-se desde já a juntada da inclusa guia de custas referente ao pagamento do preparo para os devidos fins de direito.

Termos em que,

Pede deferimento.

ANAPOLIS, 11 de outubro de 2012.
João Barbosa

 Henrique A F Motta

Fabio João Soito

OAB/RJ 134.307

   OAB/RJ 113.815

OAB/RJ 114.089

MARIAH ALVES MARTINS VIEIRA

OAB/GO 17.631

PROCESSO ORIGINÁRIO DA 1ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE SENADOR CANEDO/GO
Processo: 200802667796
RECORRENTE: UNIBANCO AIG SEGUROS S.A e SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DO SEGURO DPVAT S.A
RECORRIDO: CLEYTON DIVINO GODOY
RAZÕES DO RECORRENTE

EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA!

COLENDA CÂMARA,

Em que pesem o conhecimento do culto Magistrado prolator da r. sentença a quo de fls.  , está a merecer reforma integral, eis que incorreu em flagrante error in judicando, não dando a lide o desfecho merecido, conforme se demonstrará.

BREVE SÍNTESE DA DEMANDA

Cuida-se de ação de cobrança de indenização de seguro obrigatório (DPVAT,) proposta pela ora Recorrida, em face da Recorrente, buscando o pagamento que afirma lhe ser devido em razão de acidente com veículo automotor que sofreu em 15/01/2008. Alega, ainda, que faz jus a indenização por invalidez permanente no montante de R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos). 

O Emitente Juiz a quo entendeu por bem julgar parcialmente procedente o pedido inaugural, condenando a Recorrente ao pagamento de indenização pela invalidez do Recorrido, no importe de R$ 3.375,00 (três mil trezentos e setenta e cinco reais), acrescidos de correção monetária a partir do acidente e juros legais computados a partir da data da citação. 
Data vênia, não houve com o habitual acerto o Ilustre Magistrado a quo, pois, conforme se passa a demonstrar, esta r. decisão não guarda sintonia com as questões de fato e de direito ventiladas nos autos.
DO MÉRITO RECURSAL
NECESSIDADE DE REFORMA DO JULGADO

– AFRONTA À LEI nº. 11.482/07 -

Inicialmente, cabe registrar que o sinistro em tela ocorreu na vigência da Lei 11.482/2007, ou seja, em 15/01/2008. De certo, referida norma, estabeleceu que o pagamento da indenização deverá variar de acordo com o grau de invalidez que o autor é portador.

Considerar e equiparar o caso vertente a indenização baseada no teto máximo da importância segurada, seria o mesmo que equiparar as lesões da parte autora às pessoas vítimas fatais de acidente de transito, estar-se-ia igualando situações desiguais, já que o sinistro em tela se trata de lesão em segmento parcial, sendo regido pela Legislação supra, sendo o valor indenizatório limitado ao valor ATÉ R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais).

Observa-se, Eméritos Julgadores, que, no caso em tela, o douto juízo a quo, ao prolatar a sentença, considerou que o autor é portador de invalidez parcial no percentual de 75% de 100% sobre a importância segurada, sem contudo, aplicar a prova pericial na Sentença, de acordo com a legislação segundo a regra disposta no art. 5º , § 5º da LEI 11.482/07.
Neste ponto, evidencia-se, Eminentes Julgadores, nos autos error in judicando, eis que a lei nº 11.482/07 foi brutalmente afrontada, consoante disposto no art. 8º, encontra-se especificado os novos valores a serem adotados, no que tange à indenização oriunda do Seguro Obrigatório DPVAT. Vejamos:

Art. 8o  Os arts. 3o, 4o 5o e 11 da Lei no 6.194, de 19 de dezembro de 1974, passam a vigorar com as seguintes alterações:
"art. 3o  Os danos pessoais cobertos pelo seguro estabelecido no art. 2o compreendem as indenizações por morte, invalidez permanente e despesas de assistência médica e suplementares, nos valores que se seguem, por pessoa vitimada:

I - R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos) - no caso de morte;

II - ATÉ R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais) - no caso de invalidez permanente; e

III - até R$ 2.700,00 (dois mil e setecentos reais) - como reembolso à vítima - no caso de despesas de assistência médica e suplementares devidamente comprovadas(...)."

Assim, se faz claro, que o valor devido no caso de invalidez permanente, parcial ou total, é de ATÉ R$ 13.500,00 (Treze mil e quinhentos reais). 

In casu, o valor da indenização para invalidez parcial, como é o caso vertente, é pago à vítima a partir do momento em que está determinado o caráter definitivo da invalidez parcial, e, proporcionalmente ao percentual da incapacidade de que o Autor é portador, devidamente comprovado através de rigorosa perícia médica. 

Sendo certo, que o autor realizou a perícia médica e nas fls. 106 a 108, o perito informa com clareza que a invalidez do autor é parcial como mesmo relatou o Douto Juiz:

“Assim, o referido laudo médico de fls. 106 a 108 permitiu a graduação da indenização pela debilidade sofrida, guardando-se uma proporcionalidade, definindo-se como indenização, após critério justo e razoável, vez que não ocorreu invalidez total, o correspondente a 75% (setenta por cento) do valor total da indenização. Isto é, o percentual de 75% de perda da função do membro atestado pelo laudo médico deve incidir sobre o percentual de 100% do valor total (75% x R$ 13.500,00 = R$ 10.125,00), dessa forma, se tem o quantum indenizatório devido de R$ 10.125,00 (Dez mil, cento e vinte e cinco reais).”
Ora Egrégia Corte, acontece que a Sentença está completamente equivocada, no que tange o valor da condenação. Não restam dúvidas que o perito quantificou a lesão do autor conforme a Tabela e quando graduou a lesão do ombro utilizou a Tabela da Lei nº 11.482/2007. Isso quer dizer que o Autor possui uma invalidez parcial de 10% (RESIDUAL) de Perda anatômica e/ou funcional completa de um dos ombros. Senão vejamos:

Valor total do Capital Segurado: R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos).

Aplicando a Tabela da Lei nº 11.482/2007, o valor TOTAL do seguro em casos de invalidez permanente com Perda anatômica e/ou funcional completa de um dos Ombros é: R$ 3.375,00 (três mil trezentos e setenta e cinco reais).

Logo, aplicando o laudo do Ilustre Perito a graduação do Autor corresponde em 10% de 25% do total do Capital segurado, para a Perda anatômica e/ou funcional completa de um dos Ombros. 
Assim, a Sentença equivocou-se e entendeu ser o montante de R$ 3.375,00, o que restou bem claro estar errado. O valor correto que o Autor tem direito é 10% de 25% (porcentagem para graduação máxima da sua invalidez- OMBRO), ou seja, o montante de R$ 337,50(trezentos e trinta e sete reais e cinquenta centavos).

Dessa forma, é certo que a sentença a quo, feriu mortalmente a legislação, afigurando-se o julgado em desvirtuamento da norma legal, merecendo ser reformada a sentença neste ponto para que haja aplicação da norma legal pertinente ao caso concreto – LEI nº. 11.482/2007 – e que o percentual de invalidez considerado pelo Juízo a quo, seja calculado sobre o valor determinado na supracitada lei.

DA APLICABILIDADE DA SÚMULA 474 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - NECESSIDADE DE GRADAÇÃO DA LESÃO PARA OS CASOS DE INVALIDEZ TOTAL E PARCIAL PARA FINS DE PAGAMENTO DO SEGURO OBRIGATÓRIO DPVAT
Conforme se observa da exordial, a natureza do pedido do Seguro Obrigatório DPVAT é a suposta invalidez do Autor. Desta feita, o cerne da questão que motivou a lide é a invalidez do demandante, bem como, o grau da lesão sofrida para fins indenizatórios. 

Assim, caso Vossa Excelência entenda pelo acolhimento do pleito autoral, há de que ressaltado que a parte autoral não faz jus a verba indenizatória integral, referente à indenização de seguro DPVAT, visto tratar-se o caso vertente de invalidez parcial, acrescentando a ré que o entendimento do Superior Tribunal de Justiça é em consonância com o art. 5º, §5º da lei 6.194/74, donde se depreende que o laudo pericial deverá ser apresentado para fins de indicar o grau e percentual da invalidez para fins indenizatório. 

Desta forma, a Legislação é clara ao dispor que em casos de invalidez permanente, o pagamento será em conformidade com o grau de invalidez apurado.

Ora, Ilustre julgador, basta apenas conferir os documentos adunados pela parte autoral que, logo se concluirá pela improcedência do pedido inicial, e na hipótese remota de acolhimento do pedido inicial, de plano se afasta a possibilidade de pagamento integral, haja vista não haver nos autos qualquer documento que comprove que alguma extensão dos danos que corresponda ao grau total, ou seja, a repercussão na íntegra do patrimônio físico, para que assim, pudesse ter respaldo o requerimento de indenização no valor máximo indenizável.

Neste sentido, o Superior Tribunal de Justiça recentemente editou a Súmula 474 pacificando que no caso de invalidez a indenização do Seguro Obrigatório Dpvat deverá ser paga em conformidade com o grau da invalidez da vítima, vejamos:

“Súmula 474 STJ: A indenização do Seguro DPVAT, em caso de invalidez parcial do beneficiário, será paga de forma proporcional ao grau de invalidez.”
Ressalta-se, por oportuno, que a graduação é aplicável em todos os casos de invalidez, independentemente da data do acidente, ou da lei em vigor à época do acidente, visto que, conforme pacificado pelo Superior Tribunal de Justiça, não faria sentido o Art. 5º § 5º da Lei 6.194/74 dispor as quantificações das lesões se esse dado não refletisse na indenização paga, in verbis:

“DPVAT. INVALIDEZ PERMANENTE PARCIAL. TABELA. Trata-se de ação de indenização decorrente de seguro DPVAT proposta, na origem, pelo recorrente para reparação de invalidez permanente (membro inferior esquerdo) em consequência de acidente de trânsito datado de 1999. Discute-se, no REsp, se é válida a fixação de tabela de redução do pagamento da indenização decorrente do DPVAT com fundamento em invalidez permanente parcial. A Min. Relatora destacou que o recorrente insurge-se contra a redução da tabela, com fundamento no art. 3º da Lei n. 6.194/1974, em vigor à época dos fatos; hoje, a redação dessa norma foi modificada pela Lei n. 11.482/2007, porém ela não tem pertinência neste julgamento. Também ressaltou que a redação original do art. 5º, § 5º, da citada lei disciplinava que o instituto médico legal da jurisdição do acidente também quantificaria as lesões físicas ou psíquicas permanentes para fins de seguro previsto na lei, em laudo complementar, no prazo médio de 90 dias do evento, de acordo com os percentuais da tabela das condições gerais de seguro de acidente suplementada nas restrições e omissões pela tabela de acidentes do trabalho e da classificação internacional de doenças. Logo, explicitou que não faria sentido a citada lei dispor as quantificações das lesões se esse dado não refletisse na indenização paga. Dessa forma, concluiu que é válida a utilização da tabela de redução do pagamento da indenização decorrente do seguro DPVAT em caso de invalidez parcial e que o pagamento desse seguro deve observar a respectiva proporcionalidade. Precedente citado: REsp 1.119.614-RS, DJe 31/8/2009. REsp 1.101.572-RS, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 16/11/2010.”
Evidente, pois, que inexiste qualquer direito de indenização total ao autor, sendo incabível qualquer indenização integral, devendo ser respeitada a proporcionalidade do grau de invalidez.
DO VALOR INDENIZÁVEL NA HIPÓTESE DE PROCEDÊNCIA DO PEDIDO 

Ressalta-se, Ínclito Julgador, deve-se observar a quantificação ora apresentada, calculada a partir do percentual máximo estabelecido para acidentes com lesão de 25% do OMBRO DIREITO.
Temos que, o valor de eventual condenação deve-se observar o grau de invalidez de 25% (vinte e cinco por cento), tendo em vista que a invalidez do ombro direito, de acordo com a tabela dos cálculos de indenização imposta pela Lei 11.482/07.
De acordo com a tabela inserida pela Lei 11.482/07, o porcentual máximo nos casos de PERDA COMPLETA da mobilidade de um dos ombros direito é de 25% (vinte e cinco por cento) do valor indenizável.
CÁLCULO INDENIZÁVEL – Perda completa da mobilidade de um dos ombros = 25% DE R$ 13.500,00 = R$ 3.375,00.
Com efeito, temos que o laudo pericial acostado na exordial do autor é cristalino ao afirmar que o autor sofreu limitação motora de 10 % (dez por cento) do ombro direito.
Assim, a Ré pede escusa para demonstrar simples conta aritmética abaixo explanada:
R$ 3.375,00 x 10% (laudo pericial acostado) = 337,50 

Assim, em caso de remota hipótese de sentença condenatória, a Ré espera e confia na prudência do Douto Magistrado para que o valor não ultrapasse a monta de R$ 337,50(trezentos e trinta e sete reais e cinquenta centavos), conforme restou cristalinamente comprovado nesta peça de bloqueio.
DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS
– DA SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA –

Inicialmente, insta destacar que o recorrido é beneficiário da Justiça Gratuita, haja vista a Lei 1.060/50.

Ad cautelam, havendo parcial ou integral provimento ao presente recurso, requer seja aplicada a regra insculpida no art.21, caput, do Código de Processo Civil, tocante a sucumbência recíproca, com a divisão pro rata das custas e os honorários advocatícios sejam compensados.

DO PREQUESTIONAMENTO

Salta aos olhos, grave violação ao artigo § 2º do art. 1º da Lei 6.899/81, que estabeleceu condenação divergente o que contraria o laudo pericial acostado aos Autos.

Destarte, no caso remoto de improvimento do recurso interposto pela Recorrente, requer seja ventilada a matéria constante da Lei n.º 6.194/74 c/c artigo 6º LICC, para fins de prequestionamento, possibilitando a eventual interposição de Recursos Excepcionais.
CONCLUSÃO
Diante de todo o exposto, e por tudo mais que dos autos consta, confia a Recorrente no alto grau de eficiência desse Egrégio Tribunal de Justiça, a fim de que seja reformada in totum a r. sentença proferida pelo MM. Juiz “a quo”, dando provimento ao presente recurso, julgando-se totalmente improcedente a pretensão autoral.
Requer-se que seja parcialmente provida a presente Apelação Civil, para que seja reformada a d. sentença a fim de ser julgada parcialmente procedente a pretensão da Apelada, com fulcro no § 2º do art. 1º da Lei 6.899/81, evitando-se, destarte, data máxima vênia, o enriquecimento sem causa da parte autora, vedado em nosso ordenamento jurídico. 

Ex positis, havendo parcial ou integral provimento ao presente recurso, requer seja aplicada a regra insculpida no art.21, caput, do Código de Processo Civil, tocante a sucumbência recíproca, com a divisão pro rata das custas e os honorários advocatícios sejam compensados, a teor do artigo 21 da Lei Adjetiva Civil.

Para fins do expresso no artigo 39, inciso I, do Código de Processo Civil, fornece-se o endereço na Rua 08,Qd.12,Lt 09- Setor Verdes Mares II, CEP 75.370-000.
Por derradeiro, requer, ainda, seja observado o nome do patrono DRA. MARIAH ALVES MARTINS VIEIRA, inscrito na OAB/GO sob o n.º 17.631, para efeito de intimações futuras, sob pena de nulidade das mesmas.

Termos em que,

Pede procedência.

Senador Canedo, 15 de OUTUBRO de 2012.

João Barbosa

Henrique A F Motta

Fabio João Soito
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         OAB/RJ 113.815
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Rua São José nº 90 grupo 810 a 812 Centro Rio de Janeiro/RJ Cep: 20010-020
PABX: 21-3265-5600 FAX: 21-3265-5622/3265-5628
corporativo@joaobarbosaadvass.com.br

	


